
Universidade Federal do Rio de Janeiro

MÉTODOS DE DESCARTE PARA BORRA DE
PETRÓLEO CONTAMINADA COM

MATERIAIS RADIOATIVOS DE OCORRÊNCIA
NATURAL

Renato Moreira Santos

2025





MÉTODOS DE DESCARTE PARA BORRA DE
PETRÓLEO CONTAMINADA COM MATERIAIS
RADIOATIVOS DE OCORRÊNCIA NATURAL

Renato Moreira Santos

Projeto de Graduação apresentado ao Curso
de Engenharia Nuclear da Escola Politécnica,
Universidade Federal do Rio de Janeiro, como
parte dos requisitos necessários à obtenção do
título de Engenheiro.

Orientadores: Ademir Xavier da Silva
Rogério de Andrade Filgueiras

Rio de Janeiro
Outubro de 2025





Santos, Renato Moreira
MÉTODOS DE DESCARTE PARA BORRA DE

PETRÓLEO CONTAMINADA COM MATERIAIS
RADIOATIVOS DE OCORRÊNCIA NATURAL/Renato
Moreira Santos. – Rio de Janeiro: UFRJ/POLI, 2025.

X, 41 p.: il.; 29, 7cm.
Orientadores: Ademir Xavier da Silva

Rogério de Andrade Filgueiras
Projeto de Graduação (engenharia) – UFRJ/POLI/Curso de

Engenharia Nuclear, 2025.
Referências Bibliográficas: p. 35 – 41.
1. Borra de Petróleo. 2. Disposição de Rejeitos

Radioativos. 3. Gestão de Resíduos. I. Silva, Ademir Xavier
da et al. II. Universidade Federal do Rio de Janeiro, POLI,
Curso de Engenharia Nuclear. III. Título.

iii



Dedico essa dissertação a mim mesmo, à mi-

nha família e aos meus ancestrais.

iv



Sou grato por todos os caminhos que me trouxeram até aqui.
Agradeço profundamente aos meus pais, pelo apoio financeiro que foi fundamental

para a realização deste sonho. Às minhas avós, Adelina Moreira e Francisca Ferreira, e
ao meu avô, Antônio Moreira, dedico minha eterna gratidão pelo amor e cuidado que me
moldaram desde a infância.

Aos meus orientadores, Ademir Xavier e Rogério Filgueiras, minha gratidão pelas
iluminações precisas e pela orientação segura, que me conduziram na construção deste
trabalho.

À Gabriely Carvalho, Antônio Valério, Aglon Carmen e Vinícius Costa, amizades
inestimáveis que esta jornada me presenteou. Agradeço pelo afeto, pela cumplicidade em
cada dor superada e pelas risadas que tornaram o caminho imensamente mais leve.

A todas as professoras e professores que, com sua dedicação e sabedoria, foram pilares
em minha formação acadêmica. Minha sincera gratidão por cada ensinamento comparti-
lhado, que moldou não apenas este trabalho, mas também meu percurso intelectual.

Por fim, agradeço ao Coletivo Força Motriz, por ser um espaço crucial para refinar
minhas ideias e ações políticas.

v



Resumo da Projeto de Graduação apresentado à Escola Politécnica da UFRJ como parte
dos requisitos necessários para a obtenção do grau de Engenheiro Nuclear.

MÉTODOS DE DESCARTE PARA BORRA DE PETRÓLEO CONTAMINADA COM
MATERIAIS RADIOATIVOS DE OCORRÊNCIA NATURAL

Renato Moreira Santos

Outubro/2025

Orientadores: Ademir Xavier da Silva
Rogério de Andrade Filgueiras

Curso: Engenharia Nuclear

A contaminação por Materiais Radioativos de Ocorrência Natural (NORM) na borra ole-
osa gerada pela indústria de petróleo e gás cria um resíduo de periculosidade química
e radiológica, cujo gerenciamento enfrenta severas lacunas técnicas e regulatórias. Este
trabalho analisou criticamente, via revisão sistemática, a viabilidade técnica, ambiental e
regulatória de cinco tecnologias de disposição final: landfarming, aterros, minas desativa-
das, cavernas de sal e fraturamento hidráulico. Os resultados indicam que as abordagens
de disposição em superfície (landfarming e aterro) são técnica e legalmente inviáveis no
contexto brasileiro, que prioriza o tratamento. Já as soluções de confinamento geológico
profundo, apesar de mais seguras para o isolamento, são limitadas por custos proibitivos,
complexidade de licenciamento, riscos de longo prazo, como instabilidade geológica, e
baixa aceitação social. Conclui-se que a solução estratégica exige a escolha de um mé-
todo confiável a prazos indeterminados considerando as meias-vidas dos radionuclídeos
envolvidos, além de minimizar a geração na fonte e investir em tecnologias de tratamento
que visem a economia circular, recuperando valor, reduzindo a periculosidade e esvazi-
ando o inventário do resíduo. A pesquisa evidencia a urgência de um marco regulatório
nacional coeso para viabilizar uma gestão segura e sustentável.

Palavras-Chave: Borra de Petróleo, Disposição de Rejeitos Radioativos, Gestão de Resí-
duos, NORM.
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Abstract of Undergraduate Project presented to POLI/UFRJ as a partial fulfillment of the
requirements for the degree of Engineer.

DISPOSAL METHODS FOR PETROLEUM SLUDGE CONTAMINATED WITH
NATURALLY OCCURRING RADIOACTIVE MATERIALS

Renato Moreira Santos

October/2025

Advisors: Ademir Xavier da Silva
Rogério de Andrade Filgueiras

Course: Nuclear Engineering

Oil sludge contaminated with Naturally Occurring Radioactive Materials (NORM) cons-
titutes a dual-hazard (chemical and radiological) waste stream whose management is hin-
dered by critical technical and regulatory gaps. This study provides a systematic review
assessing the feasibility of five disposal technologies: landfarming, landfills, decommis-
sioned mines, salt caverns, and hydraulic fracturing. Findings reveal that surface disposal
methods are unviable in the Brazilian framework, which favors treatment. While deep
geological confinement offers superior isolation, it is constrained by prohibitive costs,
complex permitting, long-term risks, and low public acceptance. A sustainable strategy
must therefore transcend the choice of a single disposal method. It requires a reliable
long-term containment solution, coupled with source reduction and investment in tre-
atment technologies aligned with circular economy principles to recover value, reduce
hazardousness, and shrink the waste inventory. This study underscores the urgency of de-
veloping a cohesive national regulatory framework to ensure safe and sustainable NORM
waste management.

Keywords: Oily Sludge, Radioactive Waste Disposal, Waste Management, NORM.
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1 Introdução

A indústria de petróleo e gás, pilar da matriz energética global, enfrenta desafios operaci-
onais e ambientais de grande magnitude ao longo de sua cadeia produtiva. Dentre estes,
destaca-se a gestão de resíduos, em particular a borra oleosa, um subproduto complexo
gerado continuamente durante as etapas de estocagem, transporte e refino. A correta
destinação desse material representa não apenas uma exigência regulatória, mas uma ne-
cessidade crucial para a sustentabilidade do setor e a proteção dos ecossistemas.

O problema central abordado nesta pesquisa reside na periculosidade multifacetada
da borra oleosa, que vai além de sua toxicidade química e inflamabilidade. Um aspecto
crítico frequentemente negligenciado é a sua contaminação por Materiais Radioativos de
Ocorrência Natural - do inglês Naturally Occurring Radioactive Materials, conhecidos
pela sigla NORM. Esses radionuclídeos, presentes na formação geológica dos reservató-
rios, concentram-se nos equipamentos e resíduos do processo produtivo, transformando
subprodutos comuns em materiais radioativos. A energia ionizante emitida por esses ma-
teriais pode causar danos celulares significativos, representando um grave risco à saúde
(KUMAR; DANGI, 2016).

A motivação para este trabalho surge da lacuna existente entre a crescente geração
desse resíduo perigoso e a carência de estratégias de manejo, que endurecem sua comple-
xidade de forma integrada. As práticas de remediação e descarte atualmente disponíveis
para borras oleosas, em sua maioria, ignoram a contaminação por NORM como um fator
decisivo, levando a disposições finais inadequadas (AL-NABHANI; KHAN, 2020). Prá-
ticas irregulares já resultaram em eventos de contaminação que expuseram trabalhadores
e a população geral. A ausência de uma regulamentação específica, somada às lacunas
no entendimento científico e na padronização de métodos, configura um cenário de incer-
teza técnica e risco ambiental que demanda uma investigação aprofundada (IAEA, 2003;
KUMAR; DANGI, 2016).

Diante desse cenário, o presente trabalho tem como objetivo avaliar criticamente os
principais métodos de disposição de resíduos NORM na indústria petrolífera, com foco
em soluções tecnicamente viáveis, ambientalmente seguras e em conformidade com as
regulamentações vigentes. A análise comparativa de cinco principais métodos – land-

farming, aterros industriais, minas desativadas, cavernas de sal e fraturamento hidráulico
– considerará critérios técnicos essenciais, como eficiência comprovada, aplicabilidade
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prática e conformidade regulatória.
A pesquisa conclui que não existe uma solução de disposição única e universalmente

superior para os resíduos NORM, pois tanto as abordagens de superfície quanto as de
confinamento geológico profundo apresentam barreiras críticas. Esta análise comparativa
contribui ao evidenciar a urgência de um marco regulatório nacional coeso, que viabilize
uma gestão de resíduos efetivamente segura e sustentável no cenário nacional.

1.1 Objetivo

1.1.1 Objetivo Geral

O objetivo geral deste trabalho é mapear soluções tecnológicas para a disposição final de
borra de petróleo contaminada com NORM, avaliando a viabilidade técnica e a conformi-
dade regulatória no contexto brasileiro.

1.1.2 Objetivo Específico

1. Descrever o desafio imposto pela borra de petróleo contaminada com NORM;

2. Analisar os métodos de disposição estudados (landfarming, aterro industrial, minas
desativadas, cavernas de sal e fraturamento hidráulico), destacando seus princípios
operacionais e requisitos técnicos;

3. Identificar vantagens e limitações de cada técnica, considerando critérios como:

• Impacto ambiental potencial;

• Adequação de cada método às normas nacionais e internacionais;

• Aplicabilidade em diferentes cenários geológicos brasileiros (ex.: offshore vs.
onshore).

2



2 Revisão Bibliográfica

2.1 Indústria Petrolífera

O petróleo consiste em uma mistura orgânica complexa de hidrocarbonetos, formada ao
longo de milhões de anos pela decomposição de matéria orgânica submetida a condições
geológicas específicas de temperatura e pressão (VILAS, 2012). Embora tradicional-
mente associado ao seu uso como combustível, sua importância transcende a matriz ener-
gética. As variações em sua composição química e propriedades físicas, diretamente influ-
enciadas pelo campo petrolífero de origem (ANDRADE; AUGUSTO; JARDIM, 2010),
determinam um vasto leque de aplicações industriais, da produção de plásticos a insumos
farmacêuticos.

Contudo, para que esse potencial seja aproveitado, o petróleo bruto, que possui pou-
cas aplicações diretas, deve ser submetido a complexos processos industriais. A etapa
fundamental dessa transformação é o refino, que envolve uma série de fases físicas e quí-
micas para separar o mineral bruto em frações de valor comercial (MARIANO, 2001).
As características do óleo cru determinam não apenas os métodos de refino a serem em-
pregados, mas também o rendimento e a qualidade dos produtos finais. Esse processo se
insere em uma cadeia produtiva mais ampla, como mostra a Figura 2.1:

Figura 2.1: Segmentos da indústria de petróleo e gás (AL-NABHANI; KHAN, 2020) -
Adaptado.
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Dada a sua diversidade de aplicações, o petróleo se estabelece como uma das matérias-
primas que impulsionam a economia global. O Brasil figura nesse cenário como um
ator estratégico, detentor da 15ª maior reserva mundial, impulsionada pelas descobertas
na camada pré-sal. Apesar do volume de produção expressivo, que em 2020 colocou o
país na 10ª posição do ranking mundial de produtores, a capacidade de refino nacional
permanece limitada. Com 2,4 milhões de barris/dia em 2023, a capacidade brasileira é
inferior à de nações não produtoras, representando apenas 2,2% da capacidade mundial
(ANP, 2024), o que evidencia uma dependência do mercado externo para o abastecimento
de derivados.

No entanto, a indispensabilidade do petróleo para a sociedade moderna contrasta com
seus significativos impactos ambientais. O desafio mais conhecido é o associado ao con-
sumo de seus derivados, cuja combustão emite poluentes que contribuem para o aque-
cimento global, a formação de chuvas ácidas e a perda de biodiversidade (MARIANO,
2001). Contudo, os impactos ambientais têm origem muito antes, no próprio processo de
extração e produção. Acidentes como derramamentos de óleo e, principalmente, a gera-
ção contínua de resíduos, representam um desafio urgente para a sustentabilidade do setor
(LADISLAO, 2008).

De fato, a exploração e produção de petróleo e gás geram volumes de resíduos sig-
nificativamente maiores em comparação com outros setores industriais. O problema é
agravado pela carência de dados sistematizados em escala nacional ou global. Conforme
aponta um relatório do governo dos Estados Unidos (U.S. GAO, 2012), mesmo onde
existem registros, a falta de padronização nos métodos de coleta e a isenção regulatória
para certos tipos de resíduos criam lacunas que comprometem a gestão e a formulação de
políticas públicas eficazes.

Essa complexidade organizacional e técnica da indústria de óleo e gás exige a atu-
ação de empresas e profissionais altamente especializados para garantir a eficiência e a
segurança das operações. Tal necessidade de especialização se estende, de forma crucial,
à gestão de seus resíduos, que podem conter contaminantes específicos e perigosos. É
nesse contexto que se insere o desafio do gerenciamento da borra de petróleo contami-
nada com Material radioativo de ocorrência natural, tema que será aprofundado ao longo
deste capítulo.

2.2 Borra de Petróleo

A cadeia produtiva do petróleo, desde a exploração até o refino, gera inevitavelmente
um resíduo complexo e volumoso conhecido como borra oleosa, cujo aspecto pode ser
observado na Figura 2.2. Este resíduo recalcitrante é caracterizado como uma emulsão
estável de água em óleo, contendo sólidos diversos, hidrocarbonetos e metais (DENG et
al., 2015; LIANG et al., 2014). A sua composição química é notavelmente heterogênea,
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com teores de hidrocarbonetos, água e sólidos que podem variar de 5% a mais de 86%,
dependendo da origem do petróleo bruto e das especificidades do processo industrial (HU;
LI; ZENG, 2013). Além dos componentes principais, sua matriz elementar pode incluir
Nitrogênio, Fósforo, e diversos metais pesados como Chumbo, Cromo, Cádmio e Zinco
(JOHNSON; AFFAM, 2019).

Figura 2.2: Amostra de borra de petróleo (COSTA, 2016).

A quantificação da borra gerada é um desafio, mas estimativas globais indicam a seri-
edade do problema. Relata-se que para cada 500 toneladas de petróleo bruto processado,
cerca de uma tonelada de borra é gerada, culminando em uma produção anual que pode
ultrapassar 60 milhões de toneladas em todo o mundo (HU; LI; ZENG, 2013). No con-
texto brasileiro, o cenário não é diferente. O parque de refino nacional possuía, em 2022,
uma capacidade autorizada de 2,46 milhões de barris/dia distribuídos em 17 refinarias
(ANP, 2024). É possível estimar o volume de resíduo gerado utilizando os fatores pro-
postos por Aires (2002), que variam de 0,1% para petróleos leves a 1,5% para petróleos
pesados, a geração de borra pode ser significativa. Em um cenário intermediário, com
um fator de 0,5%, a produção diária de borra seria de aproximadamente 12,3 mil barris,
reforçando a necessidade de metodologias eficientes para a sua disposição.

O impacto da borra oleosa é duplo: operacional e ambiental. Operacionalmente, seu
acúmulo nos equipamentos provoca corrosão e reduz a capacidade de armazenamento,
gerando custos elevados para remoção e tratamento (JOHNSON; AFFAM, 2019). Con-
tudo, o maior desafio é o ambiental e regulatório. Conforme a Norma Brasileira ABNT
NBR 10004 2004, as borras de petróleo são classificadas como Resíduos Classe I – Peri-
gosos, devido a características como inflamabilidade e toxicidade. Esta classificação im-
põe à indústria a responsabilidade pela sua gestão e disposição segura, em conformidade
com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010). A disposição
inadequada pode comprometer a qualidade do solo e dos corpos d’água, com contami-
nantes excedendo os limites estabelecidos pelas resoluções CONAMA nº 420/2009 e nº
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357/2005 (CERQUEIRA et al., 2011).
Além da periculosidade química, a borra oleosa pode apresentar periculosidade radio-

lógica devido à concentração de NORM. Como detalhado por órgãos como a Agência In-
ternacional de Energia Atômica - do inglês International Atomic Energy Agency (IAEA),
radionuclídeos presentes nos reservatórios, como o Rádio-226 (226Ra) e o Rádio-228
(228Ra), são transportados para a superfície. Na borra, esses elementos concentram-se na
fase sólida, adsorvidos a partículas de argila ou coprecipitados com incrustações mine-
rais. Este fenômeno pode elevar a taxa de radioatividade do resíduo a níveis que exigem
protocolos de segurança e gerenciamento radiológico específicos, complexificando ainda
mais o seu tratamento e descarte (IAEA, 2003).

Diante do exposto, a borra oleosa se configura como um dos maiores desafios de ges-
tão de resíduos da indústria petrolífera. Sua natureza volumosa, heterogênea, perigosa
e potencialmente radioativa demanda o desenvolvimento e a aplicação de tecnologias de
tratamento que sejam não apenas eficientes na descontaminação, mas também ambiental-
mente seguras e economicamente viáveis.

2.3 NORM na Indústria Petrolífera

A exploração de petróleo e gás é uma atividade industrial intrinsecamente associada à
mobilização de NORM. Embora a indústria não seja nuclear em sua finalidade, seus pro-
cessos podem concentrar radionuclídeos naturalmente presentes no subsolo, resultando
em desafios significativos de segurança e proteção radiológica.

Formalmente, a IAEA define NORM como material que contém primordialmente ra-
dionuclídeos de ocorrência natural. A questão regulatória surge quando processos in-
dustriais aumentam a concentração desses materiais ou os redistribuem, um fenômeno
conhecido como TENORM (Technologically Enhanced Naturally Occurring Radioactive

Material). A International Association of Oil and Gas Producers (IOGP) complementa,
definindo NORM como radionuclídeos presentes na crosta terrestre que são concentrados
por processos associados à produção de óleo e gás (IOGP, 2016).

A descoberta da radioatividade em derivados de petróleo não é recente. Os primeiros
relatos datam de mais de um século, em estudos sobre resíduos da exploração de petróleo
bruto e em medições que indicavam concentrações de NORM acima dos níveis de fundo
no óleo cru (BURTON, 1904). Apesar de documentada em pesquisas subsequentes, a
questão só passou a ser tratada sob a perspectiva da proteção radiológica a partir da década
de 1970 (AEC, 1972).

Os principais radionuclídeos que compõem o NORM na indústria de óleo e gás são
o 226Ra e o 228Ra, produtos do decaimento radioativo do Urânio-238 (238U ) e do Tório-
232 (232Th), respectivamente, cujas séries radioativas são ilustradas nas Figuras 2.3 e
2.4. Enquanto os isótopos de Urânio e Tório são relativamente imóveis nas formações
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rochosas, o Rádio é mais solúvel na água de produção. Sob as variações de temperatura,
pressão e pH que ocorrem durante a extração, o Rádio se mobiliza e é transportado para a
superfície junto com o óleo e a água.

Figura 2.3: Série Radioativa do 238U (TAUHATA et al., 2003).

Figura 2.4: Série Radioativa do 232Th (TAUHATA et al., 2003).

O mecanismo de concentração ocorre quando essa água, rica em sais, precipita mine-
rais de sulfato e carbonato de bário e estrôncio, formando as incrustações exemplificadas
na Figura 2.5. Devido à sua semelhança química, o Rádio coprecipita com esses mine-
rais. As partículas de incrustação e outros sedimentos decantam, acumulando-se na borra
oleosa. Esse processo pode elevar a concentração de atividade na água de produção para
mais de 1.000 Bq/L, e de forma ainda mais drástica nas incrustações e borras, onde o
226Ra pode atingir valores de até 15.000 Bq/g (JONKERS et al., 1997; SMITH, 1992;
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SCHENATO et al., 2013).

Figura 2.5: Detalhe de uma tubulação de produção de petróleo contendo incrustações
ricas em Rádio. (PETRONOTICIAS, 2023).

A proteção radiológica no contexto do NORM foca no controle da exposição a baixas
doses, onde os riscos são de natureza estocástica. Tais efeitos resultam de danos ao mate-
rial genético celular que podem levar, anos depois, ao desenvolvimento de câncer (efeitos
somáticos) ou a doenças hereditárias em gerações futuras (IOGP, 2016). Os trabalhadores
podem ser expostos durante a remoção, manuseio e armazenamento da borra e das incrus-
tações. Já o público e o meio ambiente podem ser afetados pela deposição inadequada
do resíduo, através da inalação de gás radônio (produto do decaimento do Rádio) ou da
ingestão de água e alimentos contaminados (SCHENATO et al., 2013).

O risco radiológico do NORM também evolui com o tempo devido ao decaimento e
crescimento de novos radionuclídeos na matriz do resíduo (ingrowth). Resíduos contami-
nados com 226Ra, por exemplo, representam um risco de longo prazo (aproximadamente
5.000 anos), com a atividade atingindo um pico cerca de 120 anos após a formação da
incrustação. Isso significa que o gerenciamento e a deposição final desses materiais de-
vem considerar um horizonte de tempo que vai muito além do ciclo de vida da instalação
(KOPPEL et al., 2022).

A crescente conscientização sobre os riscos do NORM levou ao aumento do con-
trole regulatório em todo o mundo. No Brasil, a Comissão Nacional de Energia Nuclear
(CNEN) é a autarquia responsável. A regulação nacional estabelece limites claros para a
classificação do resíduo. Para quantidades acima de uma tonelada, resíduos com concen-
tração de atividade de 226Ra e/ou 228Ra acima de 1 Bq/g devem ser gerenciados como
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rejeito radioativo (CNEN, 2011; ROLINDO; TESSARO; VICENTE, 2021). Conforme
as normas da CNEN, os rejeitos da indústria petrolífera com essas características são ge-
ralmente enquadrados na Categoria 2.2 (CNEN, 2014).

Apesar da clareza na classificação, um dos grandes desafios no Brasil é a ausência de
diretrizes regulatórias específicas para a deposição final de grandes volumes de NORM.
Isso resulta no armazenamento de longo prazo desses rejeitos nas próprias instalações
geradoras, configurando um passivo ambiental e um desafio logístico para as empresas
(SCHENATO et al., 2013; REIS, 2016).

O gerenciamento do NORM é complexo porque seu nível de acumulação varia dras-
ticamente entre instalações e ao longo da vida útil de um mesmo poço, dependendo da
geologia e das condições operacionais. Além disso, o NORM não é visualmente dis-
tinguível de outros resíduos, exigindo medições especializadas para sua identificação e
quantificação. A quantidade de borra, por si só, não indica o nível de risco radiológico,
sendo imprescindível a realização de monitoramentos periódicos para um gerenciamento
seguro e eficaz (IOGP, 2016).

A conjunção da grande variabilidade, da necessidade de medições especializadas e
de um arcabouço regulatório que exige o controle, mas ainda carece de uma solução
definitiva para a deposição, torna imperativo o mapeamento e a análise de tecnologias
capazes de manejar esse resíduo.

2.4 Borra de Petróleo Contaminada com NORM

As seções anteriores estabeleceram a geração de borra oleosa como um subproduto ine-
rente à indústria petrolífera e a presença de NORM como um fenômeno de concentração
radioativa. Esta seção aprofunda a intersecção desses dois temas, caracterizando a borra
contaminada com NORM e detalhando as implicações ambientais e regulatórias que tor-
nam seu gerenciamento um dos maiores desafios do setor.

A borra oleosa é formada pelo acúmulo de hidrocarbonetos pesados, emulsões, areia
de formação e detritos de corrosão e incrustação que se depositam nos equipamentos
de um campo de petróleo. A contaminação por NORM ocorre quando o Rádio (226Ra e
228Ra), que é ligeiramente solúvel e transportado pela água de produção, coprecipita junto
com outros elementos, como silicatos e carbonatos, dentro de tubulações, separadores,
tanques e outros equipamentos (SMITH et al., 1996).

A composição radiológica da borra pode ser complexa. Além dos principais isóto-
pos de Rádio, outros radionuclídeos-filhos como o Chumbo-210 (210Pb) e o Polônio-210
(210Po) e seus descendentes também são encontrados em níveis de atividade elevados.
Isótopos como Urânio-238 (238U ) e Tório-232 (232Th) podem ser detectados, mas ge-
ralmente em concentrações mais baixas, representativas da rocha matriz original (AL-
NABHANI; KHAN, 2020; ALI et al., 2019).
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No Brasil, análises de amostras de borra de campos offshore confirmam essa conta-
minação em níveis significativos. Estudos reportam valores de concentração de atividade
para o 226Ra na faixa de 0,36 a 367 Bq/g e para o 228Ra entre 0,25 e 343 Bq/g (GODOY;
CRUZ, 2003; MATTA; GODOY; REIS, 2002).

Os níveis de atividade frequentemente encontrados nas borras brasileiras, que podem
superar centenas de becquerels por grama, têm uma implicação regulatória direta e inequí-
voca. Conforme a norma da CNEN, qualquer resíduo com concentração de atividade de
226Ra ou 228Ra acima de 1 Bq/g (para lotes maiores que 1 tonelada) deve ser classificado
e gerenciado como rejeito radioativo, enquadrado na Categoria 2.2 (CNEN, 2014; RO-
LINDO; TESSARO; VICENTE, 2021). Portanto, a borra oleosa da indústria petrolífera
é, por definição normativa, um rejeito que exige controle radiológico rigoroso.

Além do risco radiológico, que envolve a exposição a NORM (conforme demonstrado
na Figura 2.6), a disposição inadequada deste resíduo no meio ambiente acarreta severos
impactos ambientais. A alta viscosidade da borra obstrui os poros do solo, criando uma
camada hidrofóbica que reduz a disponibilidade de água e a troca de gases. Isso re-
sulta em deficiência de nutrientes, retardando ou impedindo o crescimento da vegetação
(AL-MUTAIRI; BUFARSAN; AL-RUKAIBI, 2008; TROFIMOV; ROZANOVA, 2003;
TANG et al., 2012). Adicionalmente, a presença de hidrocarbonetos policíclicos aromá-
ticos (HPAs) e outros compostos orgânicos confere à borra um caráter genotóxico para
humanos e animais, representando um grave risco à saúde pública (JOHNSON; AFFAM,
2019; ROBERTSON et al., 2007).

Figura 2.6: Exposição a NORM. (AL-NABHANI; KHAN, 2020).

Em suma, a borra de petróleo contaminada com NORM é um resíduo multifacetado,
que apresenta simultaneamente periculosidade química e radiológica. Sua gestão é ba-
lizada por um estrito marco regulatório que o classifica como rejeito radioativo, e seu
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potencial de dano ambiental de longo prazo é imenso. Essa complexidade e periculosi-
dade justificam plenamente a necessidade de um estudo aprofundado sobre as tecnologias
disponíveis para a e disposição final segura.

2.5 Legislação

O gerenciamento da borra oleosa contaminada com NORM não é apenas um desafio téc-
nico, mas também uma obrigação legal, regida por um complexo conjunto de leis e nor-
mas. A compreensão deste marco regulatório é essencial para contextualizar a necessi-
dade e os objetivos das tecnologias de tratamento. Esta seção detalha a legislação brasi-
leira pertinente, desde a lei fundamental sobre rejeitos radioativos até as normas técnicas
específicas da CNEN.

A pedra angular da legislação sobre o tema é a Lei nº 10.308, de 20 de novembro de
2001. Esta lei estabelece o arcabouço nacional para a deposição de rejeitos radioativos,
definindo responsabilidades, tipos de depósitos e critérios gerais. Conforme a lei, compete
à CNEN a responsabilidade pelo destino final dos rejeitos gerados em território nacional,
incluindo a prerrogativa de licenciar e fiscalizar as instalações.

A Lei 10.308 prevê três tipos de instalações para a gestão dos rejeitos:

• Depósitos Iniciais: Geralmente localizados na própria unidade geradora para arma-
zenamento temporário;

• Depósitos Intermediários: Destinados ao armazenamento por um prazo determi-
nado, aguardando a transferência para a solução final;

• Depósitos Finais (Repositórios): Instalações projetadas para a deposição perma-
nente do rejeito, de forma segura e sem a intenção de recuperação.

A legislação também estabelece que a responsabilidade civil por danos causados por
rejeitos alocados nos depósitos intermediários e finais é da CNEN, ainda que a autarquia
possa delegar a construção e operação dessas instalações a terceiros, sob sua supervisão
integral. Para operacionalizar as diretrizes da Lei 10.308, a CNEN publica normas téc-
nicas que detalham os requisitos de segurança e proteção radiológica. Para o NORM da
indústria petrolífera, a norma mais importante é a CNEN NN 8.01: “Gerência de Rejeitos
Radioativos de Baixo e Médio Níveis de Radiação”.

Esta norma classifica os rejeitos radioativos e estabelece os critérios para seu gerenci-
amento. Os resíduos NORM da indústria de óleo e gás são especificamente enquadrados
na Classe 2.2, definida como “rejeitos contendo radionuclídeos naturais [...] em con-
centrações de atividade ou atividades acima dos níveis de dispensa"(CNEN, 2014). É
importante notar que esta norma se aplica ao gerenciamento de rejeitos já acondicionados
em embalagens, e não ao seu manuseio a granel.
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Outras normas complementam o arcabouço, como a CNEN NN 5.01 (2021), que rege
o transporte de materiais radioativos, e normas mais antigas como a CNEN NE 6.05, que
em 1985 estabeleceu um limite genérico para a dispensa de 74 Bq/g. Contudo, como
apontado na literatura, este valor é considerado obsoleto diante dos modelos de dosime-
tria atuais, e a tendência internacional é a adoção de limites mais restritivos (XAVIER;
MORO; HEILBRON, 2006).

Apesar da existência de uma estrutura legal e normativa, o gerenciamento de NORM

no Brasil enfrenta um desafio crucial: a ausência de uma solução para a deposição final.
A Norma CNEN NN 8.01 sugere que os rejeitos da Classe 2.2 devem ser acondici-

onados em depósitos próximos à superfície ou em profundidade, a ser definido por uma
análise de segurança específica (CNEN, 2014). No entanto, os critérios formais e detalha-
dos para o licenciamento de um repositório final para este tipo de rejeito ainda não estão
plenamente estabelecidos (SCHENATO et al., 2013).

Essa lacuna regulatória para a etapa final do ciclo de vida do rejeito tem uma conse-
quência prática direta: grandes volumes de borra e outros resíduos NORM permanecem
em armazenamento de longo prazo em depósitos intermediários, muitas vezes nas pró-
prias instalações das operadoras de petróleo. Esta situação cria um passivo ambiental e
logístico significativo, reforçando a urgência por tecnologias que possam:

1. Reduzir o volume do rejeito;

2. Separar a fração radioativa da não radioativa;

3. Tratar o material para que ele possa ser enquadrado em uma classificação menos
restritiva ou, idealmente, atingir os níveis de dispensa.

Em resumo, o arcabouço regulatório brasileiro define claramente o NORM como um
rejeito radioativo que exige controle, mas a falta de uma rota de disposição final estabele-
cida cria um gargalo que impulsiona a busca por soluções tecnológicas inovadoras.
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3 Metodologia

3.1 Tipo de Pesquisa

A metodologia adotada neste trabalho baseou-se em uma abordagem qualitativa, funda-
mentada em pesquisa bibliográfica e documental. A escolha foi motivada pelo objetivo de
avaliar criticamente os estudos existentes e as normativas aplicáveis aos métodos de ma-
nejo e disposição final de resíduos contendo NORM, com foco específico na borra oleosa
gerada na indústria de petróleo e gás.

O objetivo principal foi realizar uma análise comparativa das principais tecnologias
de disposição — landfarming, aterros industriais, minas desativadas, cavernas de sal e
fraturamento hidráulico - a fim de identificar suas vantagens, limitações e conformidade
regulatória. Para facilitar a compreensão, a figura abaixo ilustra as principais etapas e
elementos considerados na metodologia deste trabalho (Figura 3.1):

Figura 3.1: Definição do problema (Elaboração própria).

3.1.1 Coleta de Dados

A pesquisa bibliográfica envolveu o levantamento e a análise da literatura existente so-
bre a gestão de borra oleosa e NORM na indústria petrolífera, consultando livros, artigos
científicos, teses, dissertações e anais de conferências. Para a coleta de dados, foram rea-
lizadas buscas em bases de dados acadêmicas reconhecidas, como Scielo, Google Scho-
lar, Scopus e Web of Science, utilizando palavras-chave como “borra oleosa”, “NORM”,
“resíduos radioativos”, “gestão de resíduos petrolíferos” e os nomes dos métodos de dis-
posição analisados.

Adicionalmente, a pesquisa documental incluiu a análise de documentos técnicos,
regulamentos, normas e publicações oficiais de entidades reconhecidas, como a CNEN,
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a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e a IAEA, que
oferecem diretrizes e um panorama regulatório detalhado sobre o tema.

A estrutura adotada para a coleta de dados foi selecionada para proporcionar uma
abordagem abrangente e robusta, combinando teoria acadêmica e diretrizes práticas para
explorar a gestão de borra oleosa contaminada com NORM de maneira detalhada e fun-
damentada.

3.1.2 Análise de Dados

Os dados coletados foram submetidos a uma análise qualitativa e comparativa, com o
objetivo de identificar práticas recomendadas, desafios operacionais e soluções adotadas
na gestão de resíduos NORM. A análise se concentrou em avaliar os cinco principais
métodos de disposição a partir de critérios técnicos predefinidos, extraídos da literatura e
das normas vigentes.

Foram considerados pontos importantes como a eficiência de contenção dos radio-
nuclídeos, a aplicabilidade prática em diferentes cenários operacionais, a segurança am-
biental e ocupacional, além da conformidade com o arcabouço regulatório nacional e
internacional. Os assuntos foco da análise são representados a seguir (Figura 3.2):

Figura 3.2: Análise comparativa de métodos (Elaboração própria).

3.1.3 Limitações da Pesquisa

A pesquisa bibliográfica e documental foi conduzida utilizando fontes disponíveis nos
idiomas inglês e português, sem restrição quanto à data de publicação, a fim de incluir
tanto estudos fundamentais quanto os mais recentes avanços na área.

O foco principal foi nas normas e regulamentos brasileiros, especialmente os emitidos
pela CNEN e pela ANP. Uma limitação inerente a este tipo de estudo é a potencial difi-
culdade de acesso a dados operacionais detalhados e relatórios técnicos específicos, uma

14



vez que muitas dessas informações são de caráter proprietário das empresas do setor de
petróleo e gás. Dessa forma, a análise se baseou predominantemente em dados e estudos
de caso disponíveis publicamente, o que pode influenciar a abrangência da avaliação de
aplicabilidade prática de alguns métodos.
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4 Resultados e Discussões

4.1 Gestão da Borra de Petróleo

A gestão da borra de petróleo apresenta desafios multifacetados. Globalmente, uma va-
riedade de métodos de processamento e disposição é empregada, abrangendo técnicas
térmicas, mecânicas, biológicas e químicas. Contudo, a sustentabilidade econômica des-
sas alternativas é frequentemente questionada quando se incluem os custos de remoção,
transporte e disposição final do material (JOHNSON; AFFAM, 2019).

Além do desafio financeiro, a borra de petróleo é caracterizada por sua alta toxicidade,
contendo compostos perigosos como hidrocarbonetos e metais pesados, a exemplo de Bá-
rio, Chumbo, Zinco e Arsênio, que representam um risco ambiental significativo (NEFF,
2005; TYLER; HOARE; SABEUR, 1999; OLJEINDUSTRIENS LANDSFORMING,
2003). Diante disso, a gestão deste resíduo tipicamente segue três fases estratégicas:

• A minimização de sua geração na fonte;

• A recuperação de óleo para reaproveitamento;

• A disposição segura da fração não recuperável (JOHNSON; AFFAM, 2019).

A complexidade do gerenciamento é amplificada quando a borra está contaminada
com materiais radioativos de ocorrência natural. Embora a literatura descreva vários
métodos para a disposição de resíduos contendo NORM, sua aplicação na indústria de
óleo e gás não garante que representem as melhores práticas internacionais (IAEA, 2010;
IOGP, 2016; SMITH, 1992; VEIL et al., 1998). Um exemplo crítico ocorre nas opera-
ções offshore, onde a água de produção, mesmo tratada para remover hidrocarbonetos,
é descartada no mar sem que o tratamento afete o conteúdo de radionuclídeos, que são
descarregados diretamente no ambiente marinho (SCHENATO et al., 2013).

Atualmente, a maior parte dos resíduos de óleo e gás com NORM é armazenada nos
próprios locais de produção, aguardando uma destinação final em aterros licenciados ou
poços de injeção (SALAMA, 2021). Essas práticas, no entanto, são criticadas por se-
rem soluções de curto prazo, não raro desprovidas de avaliações científicas robustas de
risco radiológico sob as perspectivas de engenharia e biologia. O principal objetivo de
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tais métodos é apenas impedir temporariamente a exposição de trabalhadores e do pú-
blico à radiação, o que acaba por criar problemas adicionais e perigos imprevistos para
o meio ambiente e para as gerações futuras (AL-NABHANI; KHAN, 2020), um dilema
evidenciado pelas opções de tratamento e disposição final ilustradas na Figura 4.1:

Figura 4.1: Opções de tratamento e disposição final de NORM (RICHTER, 2012) - Adap-
tado.

No Brasil, a gestão de resíduos industriais tem sido impulsionada tanto pela necessi-
dade de mitigar impactos ambientais quanto pela obrigação de cumprir legislações cada
vez mais rigorosas. Um marco importante ocorreu em 2003, quando a Superintendência
Estadual do Meio Ambiente do Ceará (SEMACE) proibiu a queima de borra oleosa em
cerâmicas. Na mesma época, a Petrobras, por meio de seu programa PEGASO, passou a
auditar aterros industriais e recomendou que suas refinarias não mais destinassem borra
oleosa para esta finalidade. Essas restrições criaram um vácuo na destinação do resíduo,
impulsionando a busca por novas tecnologias de tratamento (ABREU; MAGALHÃES;
GURGEL, 2012; AZEVEDO, 2014).

A governança sobre materiais radioativos no país é de competência da CNEN, con-
forme estabelecido pelas Leis nº 4.118, nº 6.189 e nº 7.781 (BRASIL, 1962; BRASIL,
1974; BRASIL, 1989). A CNEN é responsável por regulamentar o tratamento, a elimina-
ção e o depósito de rejeitos radioativos.

A Lei nº 10.308, de 2001, dispõe sobre a seleção de locais, construção e operação de
depósitos de rejeitos radioativos, prevendo estruturas de depósito inicial, intermediário e
final (SCHENATO et al., 2013). Contudo, essa legislação introduz um paradoxo para a
indústria de óleo e gás. Em seu art. 7º, a lei proíbe o depósito de rejeitos de qualquer na-
tureza “nas ilhas oceânicas, na plataforma continental e nas águas territoriais brasileiras”
(BRASIL, 2001) – justamente os locais onde se concentram as maiores reservas de petró-
leo do país e, consequentemente, onde a maior parte dos resíduos com NORM é gerada
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(GODOY; MOURÃO, 2024).
A questão central, que justifica a presente pesquisa, reside na norma CNEN NN 6.09,

que estabelece os critérios de aceitação para a deposição de rejeitos de baixo e médio
níveis de radiação. Conforme destacado por Godoy e Mourão (2024), esta norma não
se aplica aos materiais contaminados com NORM da indústria de óleo e gás. A própria
definição da norma restringe sua aplicação a resíduos que contêm “predominantemente,
radionuclídeos emissores beta e gama com meia-vida da ordem de 30 anos” (CNEN,
2002), o que exclui os radionuclídeos de longa meia-vida característicos do NORM, como
os da série do 238U e do 232Th.

Diante do exposto, fica evidente a existência de um cenário complexo e desafiador. De
um lado, há um resíduo industrial de alta toxicidade e elevado custo de tratamento, agra-
vado pela presença de material radioativo. De outro, há uma lacuna regulatória específica
que deixa a principal fonte geradora de resíduos NORM – a indústria de petróleo e gás –
sem diretrizes claras para a disposição final segura. É nesse contexto de desafio técnico,
econômico e regulatório que o mapeamento e a análise de tecnologias de tratamento se
tornam não apenas relevantes, mas urgentes.

4.2 Landfarming

O landfarming, também conhecido como landspreading, é uma das mais antigas e simples
técnicas de tratamento e disposição de borras oleosas. Historicamente, foi um método co-
mum para gerenciar resíduos de equipamentos de produção, como incrustações (scales) e
borras (sludges). O princípio de funcionamento é duplo: por um lado, busca-se estimular
a biodegradação da fração de hidrocarbonetos do resíduo pela ação de microrganismos
presentes no solo; por outro, visa-se diluir os contaminantes inorgânicos através da mis-
tura do resíduo com o solo (SMITH et al., 1996), processo que é ilustrado na Figura 4.2:

Figura 4.2: Borras oleosas dispostas no solo para homogeneização (SILVA, 2013).
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No contexto específico de resíduos contendo NORM, o objetivo da técnica é pura-
mente a diluição. A premissa é misturar o resíduo, que possui uma concentração de
atividade radioativa acima doa liberação permitida, com um volume de solo não conta-
minado, de modo que a mistura resultante apresente uma concentração final abaixo desse
limite legal (VEIL et al., 1998).

Apesar da aparente simplicidade, a eficácia do landfarming como método de bior-
remediação é limitada por uma série de fatores. Por ser um “reator aberto”, a técnica
está totalmente sujeita às condições ambientais do local de aplicação. Conforme aponta
Cerqueira (2011) em um estudo sobre a realidade brasileira, as variações sazonais de tem-
peratura e pluviosidade na Região Sul do Brasil, por exemplo, reduzem drasticamente a
eficiência da degradação microbiana durante certos períodos do ano.

Além disso, a atividade biológica tende a diminuir com o tempo. À medida que o
processo avança, os componentes de degradação mais fácil são consumidos, enquanto
a disponibilidade de oxigênio e nutrientes se torna um fator limitante para os microrga-
nismos. Isso resulta na persistência dos compostos mais recalcitrantes no solo (GILES;
KRIEL; STEWART, 2001).

A maior crítica ao landfarming reside em um paradoxo fundamental: embora a téc-
nica dilua o volume total do resíduo no solo, ela simultaneamente causa a concentração
relativa dos contaminantes mais perigosos. À medida que a fração orgânica biodegradá-
vel é removida, os componentes inorgânicos e não biodegradáveis, como metais pesados
(Chumbo, Cromo, Níquel) e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos tóxicos, permane-
cem e se acumulam no solo (AZEVEDO, 2014).

Esse enriquecimento de substâncias tóxicas não apenas eleva o risco para a saúde
humana de operadores ou do público em geral, como também representa uma perda do
potencial energético dos hidrocarbonetos, que poderiam ser recuperados por outras tec-
nologias (GILES; KRIEL; STEWART, 2001).

Devido às crescentes preocupações com a contaminação ambiental, a prática do land-

farming sofreu fortes restrições regulatórias. O que antes era uma prática comum e não
regulada, hoje é proibida ou permitida apenas sob critérios rigorosos na maioria dos es-
tados ou países com legislação específica para NORM. Onde ainda é autorizada, a per-
missão geralmente exige a diluição do resíduo a níveis de atividade muito baixos (ex: até
5 pCi/g acima do background) ou a garantia de que a taxa de exposição ambiental não
exceda limites seguros (ex: 50 µR/h acima do background). Em locais que ainda não
possuem regulação para NORM, a prática tipicamente permanece sem controle (SMITH
et al., 1996).

A aceitabilidade do landfarming para a borra de petróleo é, portanto, classificada
como “duvidosa”. Para que fosse considerada uma opção minimamente segura, seria
necessário atender a uma série de requisitos críticos, incluindo:

• Avaliações de risco detalhadas para determinar os impactos humanos e ambientais,

19



especialmente a contaminação de águas subterrâneas a longo prazo;

• Programas de proteção radiológica e avaliação de risco ocupacional para os traba-
lhadores;

• Sistemas de garantia de qualidade e manutenção de registros de inventário dos resí-
duos;

• Custos e conformidade com as rigorosas regulamentações de transporte de materiais
perigosos e radioativos ((IAEA, 2009; IAEA, 2010).

Em suma, o landfarming se apresenta como uma tecnologia de baixo custo e simplici-
dade operacional, mas fundamentalmente inadequada para o tratamento seguro de borras
de petróleo contaminadas com NORM. A técnica não remove os contaminantes mais peri-
gosos (metais pesados e radionuclídeos), servindo apenas como um método de dispersão
e diluição que pode levar à concentração de riscos toxicológicos a longo prazo. Diante
das severas limitações de processo, dos riscos ambientais e da incompatibilidade com as
regulações modernas, o landfarming é amplamente considerado uma prática obsoleta para
este tipo de resíduo, reforçando a necessidade de tecnologias mais robustas de tratamento
e disposição.

4.3 Aterro

A disposição final em terra é uma das principais alternativas consideradas para o gerenci-
amento de resíduos contendo NORM. Esta abordagem, no entanto, abrange um espectro
de métodos com diferentes níveis de complexidade, segurança e custo. As opções variam
desde instalações em superfície, como aterros sanitários, até repositórios em profundi-
dade. (SCHENATO et al., 2013).

Uma prática de referência internacional é a deposição em aterros especificamente pro-
jetados e licenciados para NORM ou para rejeitos de baixo nível de radiação. Tais instala-
ções são concebidas com sistemas de engenharia robustos para conter os radionuclídeos
por longos períodos, estimados em até 1.000 anos, conforme o esquema simplificado
apresentado na Figura 4.3. Um requisito fundamental deste modelo é que, após o encer-
ramento das atividades, o controle do local seja revertido para as autoridades nacionais,
que devem garantir o monitoramento permanente e a restrição de uso futuro da área. Este
método é praticado em escala limitada em algumas jurisdições, como nos Estados Unidos
(AL-FUTAISI et al., 2006).
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Figura 4.3: Esquema simplificado de um aterro (SILVA, 2013).

No Brasil, a construção e operação de aterros para resíduos perigosos são nortea-
das pela norma ABNT NBR 10157 (1987). Esses aterros industriais, como o centro de
gerenciamento de resíduos ilustrado na Figura 4.4, são projetados com sistemas de imper-
meabilização para receber resíduos sólidos compatíveis, mas sua função é estritamente de
disposição final, não de tratamento (BUSINELLI et al., 2009). Embora seja tecnicamente
possível dispor borras oleosas nessas instalações, o método não neutraliza os contaminan-
tes e apresenta falhas significativas.

Figura 4.4: Centro de Gerenciamento de Resíduos gerido pela Veolia em Blumenau (SC)
(NDMAIS, 2022).

A principal preocupação ambiental é o potencial de contaminação das águas subter-
râneas e superficiais pelo chorume – um lixiviado tóxico gerado pela decomposição da
matéria orgânica e pela percolação de água, que carrega metais pesados e outros compos-
tos perigosos (SILVA, 2013). Adicionalmente, a decomposição anaeróbia dos resíduos
orgânicos emite gases de efeito estufa, como o metano, e a demanda por grandes ex-
tensões de terra representa outra desvantagem notável (BUTT; LOCKLEY; ODUYEMI,
2008).
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A utilização de aterros como destino para a borra de petróleo encontra uma barreira
crítica no marco legal brasileiro. A Lei nº 12.305 de 2010, que instituiu a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabelece uma ordem de prioridade clara para o
gerenciamento de resíduos: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e,
somente como última alternativa, a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos
(BRASIL, 2010).

Dessa forma, a simples disposição da borra oleosa bruta em aterros é considerada uma
prática inadequada sob a ótica da PNRS, uma vez que a lei exige que as possibilidades de
tratamento e recuperação sejam esgotadas primeiro (SILVA, 2013). Essa hierarquia legal
posiciona o aterramento como a opção menos desejável, incentivando o desenvolvimento
e a aplicação de tecnologias que tratam o resíduo antes de sua destinação final.

A título de comparação, outras jurisdições adotam abordagens distintas. No Reino
Unido, por exemplo, a disposição é guiada por limites de atividade: resíduos com con-
centrações abaixo de 5 Bq/g podem ser alocados em aterros comuns, enquanto aqueles
na faixa de 5 a 10 Bq/g podem ir para aterros controlados, sob a condição de que a dose
para o público não exceda 0,3 mSv/ano (GODOY; MOURÃO, 2024). É relevante notar
que a maior parte dos rejeitos da Petrobras apresenta concentração de 226Ra inferior a 5
Bq/g, o que, teoricamente, os enquadraria em um critério menos restritivo sob a regulação
britânica. Contudo, é a legislação brasileira que prevalece, e sua ênfase no tratamento
prévio limita a viabilidade do aterramento direto.

Como alternativa aos aterros de superfície, a disposição em profundidade oferece um
maior grau de isolamento do resíduo. Essa categoria inclui métodos como a deposição em
minas desativadas, a alocação em cavernas de sal (domos salinos), a injeção em subsu-
perfície (com ou sem fraturamento hidráulico) e o encapsulamento seguido de deposição
em poços. Cada uma dessas tecnologias apresenta vantagens e desvantagens intrínsecas,
e sua implementação exige análises de segurança e viabilidade econômica complexas e
específicas para cada local, sendo um processo de licenciamento rigoroso (SCHENATO
et al., 2013).

A análise das tecnologias de disposição terrestre revela um cenário complexo. En-
quanto soluções de alta engenharia, como aterros para NORM e repositórios geológicos
profundos, oferecem contenção segura a longo prazo, seu custo e complexidade são ele-
vados. Por outro lado, o uso de aterros industriais convencionais, embora mais simples,
acarreta riscos ambientais significativos e, fundamentalmente, conflita com a hierarquia
estabelecida pela Política Nacional de Resíduos Sólidos do Brasil. A legislação brasileira
prioriza o tratamento em detrimento da disposição final.
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4.4 Minas Abandonadas

Como alternativa aos aterros de superfície, as estratégias de disposição geológica pro-
funda buscam isolar os resíduos com NORM da biosfera por meio de seu posicionamento
em formações rochosas estáveis a grandes profundidades. Entre os métodos considera-
dos, destacam-se o uso de poços de petróleo desativados e de minas abandonadas (SCHE-
NATO et al., 2013).

A disposição em poços abandonados consiste na alocação de resíduos sólidos com
NORM – estejam eles encapsulados ou não – entre tampões de cimento (plugs) no inte-
rior dos revestimentos de poços de petróleo e gás que não estão mais em operação. Esta
técnica tem sido objeto de avaliações de dose radiológica e é descrita como uma opção
preferencial para a disposição em terra (onshore) de certos tipos de resíduos, como in-
crustações e lodos contaminados com Mercúrio (IAEA, 2010; FUJIMOTO; WILSON;
ASHMORE, 1985; SMITH et al., 1996; MÜSSIG; FREE, 1998).

Uma abordagem similar é o uso de minas desativadas como repositórios geológicos.
O método consiste em acondicionar os rejeitos em contêineres e depositá-los permanente-
mente no subsolo. Embora muitos locais possam, teoricamente, se apresentar como can-
didatos potenciais para essa finalidade, a opção enfrenta barreiras significativas, como o
risco de contaminação de aquíferos subterrâneos e a provável oposição da opinião pública,
que tende a rejeitar a instalação de depósitos de rejeitos radioativos em suas proximidades
(SCHENATO et al., 2013).

A viabilidade da utilização de minas abandonadas foi drasticamente questionada no
Brasil por um evento real de consequências catastróficas. O uso de minas de sal, que
poderia ser uma alternativa promissora para a Região Nordeste, foi efetivamente descar-
tado devido ao risco de colapso estrutural. Esse perigo se materializou no caso das minas
de sal-gema da Braskem em Maceió (AL), que resultou em um “desastre geológico que
afundou o solo, causou tremores de terra e ameaçou a vida de cerca de 40 mil pessoas de
cinco bairros de Maceió” (GODOY; MOURÃO, 2024), cujos efeitos devastadores podem
ser observados na Figura 4.5:
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Figura 4.5: Vista aérea do bairro Mutange, em Maceió (CARTA CAPITAL, 2023).

O desastre de Maceió serve como um alerta contundente de que a estabilidade geo-
lógica não pode ser presumida, e que as consequências de uma falha estrutural em um
repositório de resíduos radioativos seriam permanentes e de impacto incalculável.

Para que qualquer método de disposição profunda seja considerado seguro e licenci-
ável, uma série de aspectos rigorosos precisa ser atendida. A análise de viabilidade deve
obrigatoriamente contemplar (IAEA, 2010):

• Seleção do Local e Estabilidade Geológica: O local deve ser escolhido com base
na estabilidade de longo prazo das estruturas geológicas circundantes. Essa es-
tabilidade precisa ser garantida por um período compatível com a meia-vida dos
radionuclídeos presentes, especialmente o 226Ra, cuja meia-vida é de 1.600 anos.

• Encapsulamento e Custos Associados: Avaliar a necessidade de encapsular o resí-
duo antes da disposição, bem como os custos envolvidos nesse processo.

• Avaliações de Risco Abrangentes: Determinar os impactos humanos e ambientais,
incluindo as implicações de longo prazo decorrentes de uma potencial contamina-
ção de águas subterrâneas.

• Segurança Ocupacional: Implementar programas de avaliação de risco ocupacio-
nal e proteção radiológica para controlar a exposição dos trabalhadores durante as
atividades de disposição.

• Garantia da Qualidade e Rastreabilidade: Manter programas de garantia da qua-
lidade e de manutenção de registros detalhados, como inventários completos dos
resíduos depositados.

A disposição em minas desativadas e poços abandonados oferece, em teoria, um alto
grau de isolamento para resíduos com NORM. Contudo, a análise revela que a viabilidade
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prática dessa abordagem é condicionada por desafios técnicos e de segurança monumen-
tais. A necessidade de garantir a integridade geológica por milênios – um desafio exposto
de forma dramática pelo desastre de Maceió – somada aos riscos de contaminação de
aquíferos e à complexa lista de requisitos para licenciamento, posiciona esta tecnologia
como uma opção de altíssima complexidade. Embora conceitualmente robusta, sua apli-
cação segura exige investimentos e análises de risco de tal magnitude que a tornam uma
solução específica para locais criteriosamente selecionados, e não uma resposta generali-
zável para o desafio da borra de petróleo com NORM.

4.5 Cavernas de Sal

A disposição em cavernas de sal é uma modalidade de confinamento geológico profundo
bem estudada, utilizada em países como EUA, Canadá e Alemanha para o descarte de re-
jeitos radioativos, incluindo os de NORM (SCHENATO et al., 2013). O método se baseia
no uso de cavidades em domos salinos (formações de evaporitos),um conceito ilustrado na
Figura 4.6, que são reconhecidos por sua excepcional estabilidade geológica e imperme-
abilidade, características que favorecem o isolamento de longo prazo dos contaminantes
(TOMASCO; VEIL, 2000).

Figura 4.6: Ilustração de armazenamento de petróleo em uma caverna de sal (LUO et al.,
2007) - Adaptado.

Existem duas abordagens principais para a utilização de cavernas de sal como re-
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positórios. A primeira envolve a deposição de resíduos previamente acondicionados em
embalagens dentro de cavidades criadas por mineração e escavação convencional (SCHE-
NATO et al., 2013).

A segunda, mais comum para resíduos fluidos ou em pasta como a borra de petró-
leo, é a criação de cavernas por dissolução. Neste processo, os rejeitos são injetados em
forma de lama (slurry), enquanto a salmoura resultante da dissolução da rocha é simulta-
neamente retirada por meio de poços (SCHENATO et al., 2013). Uma vez no interior da
cavidade, a caverna funciona como um grande decantador trifásico: os sólidos mais pesa-
dos decantam e se acumulam no fundo; os óleos e hidrocarbonetos livres, menos densos,
flutuam para o topo; e a salmoura permanece como uma fase intermediária. A salmoura
limpa, deslocada pela entrada de novos resíduos, pode então ser removida e vendida como
produto ou descartada em poços de injeção (IAEA, 2009).

A disposição em cavernas de sal é considerada um método viável e em expansão,
contudo, sua aplicabilidade prática depende fortemente de uma combinação de fatores
geográficos e econômicos. A viabilidade está condicionada à existência de domos salinos
adequados em proximidade com as regiões produtoras de petróleo e gás, pois os custos de
transporte podem impactar significativamente a exequibilidade da opção se as distâncias
forem longas (IAEA, 2010). Além disso, a operação requer um fornecimento contínuo
e volumoso de resíduos para se tornar comercialmente sustentável (TOMASCO; VEIL,
2000).

O maior desafio, entretanto, pode não ser técnico, mas social. Embora a indústria e os
órgãos reguladores compreendam o processo, há uma forte resistência por parte de outros
atores sociais. O público, políticos e organizações ambientais geralmente não estão fa-
miliarizados ou confortáveis com o conceito de injetar resíduos radioativos no subsolo, o
que representa uma barreira significativa para o licenciamento e implementação de novos
projetos (TOMASCO; VEIL, 2000). Os riscos técnicos, como a intrusão inadvertida no
futuro ou a liberação de contaminantes por fissuras, também são uma preocupação cons-
tante (SCHENATO et al., 2013; VEIL et al., 1998), um perigo materializado no evento de
colapso ilustrado na Figura 4.7:
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Figura 4.7: Colapso de cavernas de sal subterrâneas e abandonadas em Cerville-
Buissoncourt, França, 2008 (LUO et al., 2007).

Para além dos desafios logísticos e sociais, a implementação de um repositório em
caverna de sal exige o cumprimento de uma extensa lista de requisitos técnicos e institu-
cionais. Qualquer projeto desta natureza precisa endereçar detalhadamente os seguintes
pontos (IAEA, 2009; IAEA, 2010):

• Custos comparativos de implantação, operação e manutenção;

• Seleção criteriosa do local, considerando a profundidade e a estabilidade de longo
prazo;

• Logística de tratamento, manuseio e acondicionamento dos resíduos;

• Questões de controle institucional pós-fechamento;

• Avaliações de risco abrangentes para o público e o meio ambiente;

• Programas de segurança ocupacional e proteção radiológica;

• Sistemas de garantia de qualidade e de manutenção de registros.

No contexto brasileiro, soma-se a esses desafios uma incerteza jurídica. A operação
de cavernas por dissolução depende da injeção de resíduos, uma prática que não está
claramente regulamentada na legislação ambiental nacional. A Instrução Normativa do
IBAMA nº 1/2018, que tangenciava o tema do descarte de fluidos em atividades maríti-
mas, foi suspensa em 2019 devido a uma divergência jurídica entre o IBAMA e a ANP.
Essa suspensão evidencia uma lacuna regulatória que gera insegurança jurídica para pro-
jetos que dependam da reinjeção de resíduos em subsuperfície (GODOY; MOURÃO,
2024).

A disposição em cavernas de sal representa uma das soluções tecnologicamente mais
avançadas e potencialmente seguras para o isolamento de longo prazo de resíduos com
NORM. Suas vantagens geológicas são inegáveis. No entanto, a sua aplicação prática é
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um quebra-cabeça complexo, cuja solução depende de alinhar fatores econômicos (custo,
logística), sociais (aceitação pública) e técnicos (segurança de longo prazo). No Brasil, a
este cenário se adiciona uma camada de incerteza regulatória sobre a própria operação de
injeção de resíduos. Portanto, embora tecnicamente promissora, a disposição em cavernas
de sal é uma alternativa de alta complexidade, cuja viabilidade depende da superação de
barreiras que extrapolam o campo da engenharia.

4.6 Injeção e Fraturamento Hidráulico

A disposição por fraturamento hidráulico é uma técnica de engenharia de subsuperfície
projetada para o confinamento permanente de resíduos sólidos contendo NORM. O mé-
todo consiste na injeção de uma pasta fluida (slurry), contendo os sólidos de NORM, em
uma formação rochosa selecionada, sob pressão suficientemente alta para criar uma fra-
tura na rocha (SCHENATO et al., 2013), conforme ilustrado na Figura 4.8. Após a injeção
da pasta, a pressão é reduzida, fazendo com que a fratura se feche sobre os sólidos. Este
processo aprisiona o material de forma permanente através de mecanismos de retenção
de partículas, formação de pontes (bridging) e obstrução dos poros da rocha (pore throat

plugging) (API, 2006; FLETCHER et al., 1995; SMITH et al., 1997).

Figura 4.8: Esquema da deposição de resíduos usando a técnica de fraturamento hidráu-
lico (WIKIPEDIA, 2023).

Uma das principais vantagens desta técnica, quando comparada à simples deposição
em poços abandonados, é a sua capacidade de acomodar um volume significativamente
maior de resíduos (GODOY; MOURÃO, 2024).
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A segurança e a eficácia do fraturamento hidráulico como método de descarte depen-
dem inteiramente da seleção de um local com geologia e integridade mecânica adequadas.
A premissa é que barreiras geológicas naturais contenham a fratura e isolem permanen-
temente os resíduos. Uma vez que os sólidos de NORM (como as incrustações) são con-
finados, a única via de liberação de radionuclídeos como o 226Ra seria através da sua
dissolução. Portanto, é imperativo que a formação rochosa alvo não seja um reservatório
produtor de água ou óleo, nem esteja em comunicação com um, eliminando o risco de
migração de contaminantes pelo fluxo de fluidos subterrâneos (FLETCHER et al., 1995).

A busca por poço e reservatórios adequados segue uma lista de critérios extrema-
mente rigorosos, como os utilizados pela Arkansas Oil and Gas Commission (AOGC)
(RUTHERFORD; RICHARDOSN, 1993; SHANNON, 1993; FLETCHER et al., 1995):

1. O poço deve possuir excelente integridade mecânica;

2. O reservatório deve estar esgotado de hidrocarbonetos comerciais;

3. Não deve haver comunicação com outros reservatórios;

4. Deve haver um bom isolamento zonal entre as camadas rochosas;

5. O conhecimento sobre os mecanismos de vedação, a extensão do reservatório e o
potencial de contaminação de zonas vizinhas deve ser razoável;

6. Reservatórios mais rasos são preferíveis por exigirem menor pressão de injeção e
terem menor custo geral.

A execução da operação de descarte por fraturamento hidráulico requer um controle
de processo detalhado para minimizar riscos e maximizar a eficiência. As boas práticas,
descritas na literatura, incluem:

• Preparo do Resíduo: Triturar os sólidos de NORM para um tamanho de partícula
inferior a 150 mícrons e manter a concentração de sólidos na pasta baixa (menor que
2,5 PPA - pounds per gallon added) para reduzir o risco de entupimento prematuro
da fratura;

• Procedimento de Injeção: Realizar um “superdeslocamento” (over displacing) da
pasta após cada ciclo de injeção, garantindo que todo o material com NORM seja
empurrado para dentro da formação e não se deposite no poço;

• Segurança e Monitoramento: Conduzir um levantamento radiológico completo do
local antes da operação, realizar uma caracterização visual dos resíduos, incluir pes-
soal com experiência em proteção radiológica na equipe e manter monitoramento
contínuo;
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• Fatores Adicionais: A realização da operação em meses mais frios é preferível,
pois o calor pode tornar o processo mais lento. Operações realizadas em ambiente
offshore podem apresentar vantagens econômicas e logísticas em comparação com
as operações em terra (FLETCHER et al., 1995).

Apesar de sua sofisticação técnica para fins de descarte, o fraturamento hidráulico
é uma das tecnologias mais controversas. Sua imagem está indelevelmente associada à
técnica homônima utilizada para a exploração de gás de xisto, prática que é amplamente
criticada e tem sido objeto de grande controvérsia, especialmente nos EUA, devido a casos
de contaminação de aquíferos vizinhos (GODOY; MOURÃO, 2024). Essa percepção
pública negativa representa um obstáculo formidável para o licenciamento e a aceitação
de projetos de descarte que utilizem este método.

Ainda assim, a técnica foi desenvolvida e utilizada para o descarte de resíduos de
NORM gerados offshore no Golfo do México e tem sido incluída em avaliações genéri-
cas de dose radiológica para várias opções de descarte. Assim como outras opções de
disposição em profundidade, sua aprovação exige que uma série de aspectos seja endere-
çada, como a estabilidade geológica de longo prazo, a necessidade de pré-tratamento do
resíduo (encapsulamento ou estabilização), avaliações de risco ambiental e ocupacional,
e programas de garantia de qualidade e rastreabilidade (IAEA, 2010; FLETCHER et al.,
1995; YOUNG et al., 1995; SMITH et al., 1996).

O descarte por fraturamento hidráulico se apresenta como um método de alta engenha-
ria, capaz de prover confinamento permanente para resíduos de NORM quando executado
sob condições ideais e com rigoroso controle de processo. Contudo, sua viabilidade é
paradoxal. Por um lado, a segurança da técnica depende de uma lista de pré-requisitos
geológicos e operacionais tão estrita que restringe sua aplicação a poucos locais ideais.
Por outro lado, sua reputação é severamente prejudicada pela controvérsia em torno do
fracking para extração de recursos, gerando forte resistência pública e política. Conclui-se
que, embora tecnicamente robusta, a disposição por fraturamento hidráulico é uma solu-
ção de nicho, cuja aplicabilidade é limitada não apenas por complexidades geológicas e
de engenharia, mas também por um contexto social e político desfavorável.
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5 Conclusões

Este trabalho de revisão sistemática da literatura partiu de um paradoxo histórico: embora
o conhecimento sobre a associação entre NORM e a produção de petróleo e gás date do iní-
cio do século XX, esta classe de resíduo permaneceu, por décadas, fora do escopo de um
controle regulatório rigoroso. A presente pesquisa confirma que esta era de complacência
terminou. A indústria e os governos enfrentam agora a tarefa inadiável de desenvolver
e implementar métodos mais seguros, de longo prazo e custo efetivos para gerenciar os
resíduos com NORM, a fim de proteger adequadamente os trabalhadores, o público e o
meio ambiente (COX, 1993; FLATTERN, 1993; DJAHANGUIRI et al., 1997).

A análise detalhada das tecnologias de tratamento e disposição permitiu extrair con-
clusões fundamentais sobre a abordagem mais segura e sustentável:

• Prevenção é a Estratégia Primária: A compreensão da geoquímica do NORM, que
mimetiza o comportamento de elementos como Bário e Cálcio, evidencia que o uso
eficaz de inibidores de incrustação é essencial, pois atua na prevenção da geração
do resíduo em sua origem.

• Não Existe Solução Única: A heterogeneidade da borra de petróleo – em sua com-
posição química e radiológica – torna impossível a eleição de uma única tecnologia
como “a melhor”. A seleção do método ideal exige uma análise de decisão com-
plexa, que pondere a composição do resíduo, a capacidade do método, os custos e
os padrões de descarte vigentes.

• Disposição Final é o Último Recurso: As tecnologias de disposição final (Aterros,
Minas, Cavernas e Fraturamento Hidráulico) não tratam o resíduo, apenas o isolam.
Este estudo demonstrou que todas são soluções de alta complexidade técnica, que
demandam garantias de estabilidade geológica de longo prazo (milhares de anos),
enfrentam barreiras de aceitação pública e possuem custos elevados. Para os resí-
duos de NORM da indústria de óleo e gás, caracterizados por grandes volumes e
radionuclídeos de meia-vida longa, as opções de disposição em profundidade são
consideradas mais adequadas que as de superfície.

• A Ascensão da Economia Circular: A tendência internacional mais promissora é
a mudança de mentalidade para enxergar o resíduo NORM não como um rejeito,
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mas como um recurso. A reciclagem e a reutilização, seja para reincorporação
no processo ou como subproduto em outras indústrias, alinham-se aos princípios
da sustentabilidade, reduzindo o volume de material a ser disposto e recuperando
valor.

Com base na análise realizada, este trabalho aponta para um conjunto de ações e
estratégias necessárias para avançar na gestão de NORM no Brasil:

• Estabelecimento de um Marco Regulatório Claro e Específico: É imperativo que
a autoridade regulatória nacional, a CNEN, finalize e estabeleça limites de ação
claros para o controle e a dispensa de materiais com NORM. A norma CNEN-NE
6.05, que estabeleceu o limite de 1 Bq/g para dispensa de grandes volumes, foi um
passo crucial. Na ausência de regras finalizadas, as melhores práticas internacionais
devem ser adotadas.

• Abordagem Integrada de Licenciamento: Os resíduos com NORM possuem um
risco duplo: químico e radiológico. Portanto, o licenciamento e a fiscalização de
seu gerenciamento não podem ser contemplados isoladamente por um único órgão.
É fundamental a criação de um protocolo de atuação conjunta e integrada entre a au-
toridade ambiental (IBAMA) e a autoridade de segurança nuclear (ANSN/CNEN).

• Investimento em Caracterização e Pesquisa: É necessário aprofundar a caracteriza-
ção dos resíduos de NORM gerados pela indústria petrolífera brasileira para apri-
morar as avaliações de dose e risco. A agregação de dados existentes em nível
estadual e das empresas é um primeiro passo importante. A pesquisa contínua por
tecnologias de tratamento e reciclagem mais “verdes” e economicamente viáveis
deve ser fomentada.

• Planejamento Estratégico e Gestão Proativa: A indústria deve adotar uma postura
proativa, mantendo registros rigorosos de seus resíduos e métodos de descarte. Es-
tratégias como a aglomeração de campos produtivos em “compactos regionais” para
compartilhar infraestruturas de tratamento e deposição podem gerar ganhos logís-
ticos e econômicos evidentes. Paralelamente, as empresas e os órgãos reguladores
têm o dever de educar o público sobre os riscos realistas das tecnologias de des-
carte seguras, como a injeção em subsuperfície, para que medos infundados não
impeçam o licenciamento de soluções viáveis (SMITH et al., 1996).

A gestão da borra de petróleo contaminada com NORM transcende a esfera de um
problema operacional para se tornar um desafio estratégico de longo prazo. A prioridade
máxima deve ser sempre a minimização da geração de resíduos na fonte, através da oti-
mização de processos e do uso de tecnologias preventivas. Para o resíduo já gerado, a rota
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da sustentabilidade aponta inequivocamente para o tratamento e a reciclagem. A disposi-
ção final, embora necessária para certas correntes de rejeitos, deve ser encarada como a
última alternativa, executada com o máximo rigor técnico e sob um arcabouço regulatório
que assegure a proteção do meio ambiente e das futuras gerações. O desenvolvimento de
uma economia circular para os resíduos da indústria do petróleo não é apenas uma opção
desejável, mas uma necessidade indispensável.
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